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  Atestado do caráter definitivo do julgado 

 
 

Em cumprimento ao Acórdão 4820/2016-TCU-Segunda Câmara, Sessão de 19/4/2016 – 

Ata 12/2016-2ª Câmara (peça 31), os responsáveis foram notificados conforme abaixo discriminados: 

 

Responsável: CARMEM TEREZINHA CAXAMBU (CPF 690.016.260-68) 

A responsável não constituiu representante legal nos autos. 

Consulta base de dados Rede Serpro e rede TCU (peça 35). 

 Ofício 0268/2016-TCU/SECEX-MS, de 27/4/2016 (peça 42)  

Devolvido com a informação “endereço incompleto” (peças 46 e 51) 

 Edital nº 0006/2016-TCU/SECEX-MS, de 18/5/2016 (peça 57) 

Publicado no Diário Oficial da União em 19/5/2016 (peças 58 e 63) 
 

Responsável: ITAMAR PINHEIRO DE FREITAS (CPF 012.084.356-04) 

O responsável não constituiu representante legal nos autos.  

Consulta base de dados Rede Serpro e rede TCU (peça 35). 

 Ofício 0267/2016-TCU/SECEX-MS, de 27/4/2016 (peça 41)  

Aviso de Recebimento assinado/datado em 6/5/2016 (peça 47). 

 

Transcorridos os prazos recursais, os responsáveis não recorreram do Acórdão condenatório. 

Assim, o Acórdão 4820/2016-TCU-Segunda Câmara transitou em julgado nas seguintes datas: 

 

Responsável: CARMEM TEREZINHA CAXAMBU - Data do trânsito em Julgado: 4/6/2016 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55743150.
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Responsável: ITAMAR PINHEIRO DE FREITAS - Data do trânsito em Julgado: 24/5/2016 
 

 

 

Foi juntado aos autos, em Termo, a verificação de exatidão material do Acórdão (peça 36), 

atestando, assim, a inexistência de erros materiais.  

 

Certifico que foram feitos os registros no Sistema CADIRREG (peças 64 e 65), em 

obediência ao disposto no §1º do artigo 1º da Resolução – TCU n.º 241/2011, c/c o artigo 32 da 

Resolução – TCU n.º 259/2014. 

 

Assim sendo, proponho a formalização dos processos de cobrança executiva (débitos), 

referentes aos itens 9.5 e 9.6 do Acórdão 4820/2016-TCU-Segunda Câmara, nos termos da Resolução – 

TCU n.º 178/2005, c/c com o inciso V do artigo 37 da Resolução – TCU nº 214/2008, e posterior 

encaminhamento ao MP/TCU, via Adgecex/Scbex. 

 

Secex-MS, 07 de junho de 2016. 

 
(assinado eletronicamente) 

JAQUELINE VILS LOMANDO 

Técnica Federal de Controle Externo - Matrícula 3420-7 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55743150.
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